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Na sua sessão plenária de 19 de dezembro de 2013, o Tribunal Constitucional 

apreciou um pedido de fiscalização abstrata preventiva da constitucionalidade, formulado 

pelo Presidente da República, ao abrigo do n.º 1, do artigo 278.º, da Constituição, 

referente às alíneas a), b), c) e d), do nº 1, do artigo 7.º, do Decreto da Assembleia da 

República n.º 187/XII que "estabelece mecanismos de convergência de proteção social, 

procedendo à quarta alteração à Lei nº 60/20005, de 29 de dezembro, à terceira 

alteração ao Decreto-Lei nº 503/99, de 20 de novembro, à alteração do Decreto-Lei nº 

478/72, de 9 de dezembro, que aprova o Estatuto da Aposentação, e revogando normas 

que estabelecem acréscimos de tempo de serviço para efeitos de aposentação no âmbito 

da Caixa Geral de Aposentações".  

O Tribunal Constitucional entendeu que os preceitos sindicados - na medida 

em que determinam, no que respeita às pensões de aposentação, reforma, invalidez e 

sobrevivência, de valor ilíquido mensal superior a 600 euros, uma redução em 10%, ou 

um recálculo das mesmas por substituição pela percentagem de 80% da remuneração 

inicialmente aplicada -, não são passíveis de ser qualificadas como imposto.  

Considerou, no entanto, que as referidas normas violam o princípio da 

proteção da confiança, decorrente do artigo n.º 2 da Constituição, uma vez que os 

interesses públicos invocados (sustentabilidade do sistema da Caixa Geral de 

Aposentações, justiça intergeracional e convergência dos sistemas de proteção social) 

não são adequadamente prosseguidos pela medida, de forma a prevalecerem e a 

justificarem o sacrifício dos direitos adquiridos e das legítimas expectativas dos atuais 

pensionistas da CGA na manutenção dos montantes das pensões a pagamento.  

Em primeiro lugar, por virtude de opção político-legislativa, o sistema de 

pensões da CGA foi fechado a novas inscrições a partir de 1 de janeiro de 2006, pelo que 

o ónus da sua insustentabilidade financeira não pode ser imputado apenas aos seus 



 

T R I B U N A L  C O N S T I T U C I O N A L  

 

GABINETE DO PRESIDENTE 

 

Assessoria de Imprensa  

 

 

 2

beneficiários, devendo ser assumido coletivamente como um dos custos associados à 

convergência dos regimes previdenciais. 

Em segundo lugar, a disparidade detetada relativamente à taxa de formação 

da pensão entre o regime da proteção social da função pública e o regime geral da 

segurança social – dada a diferenciação existente quanto à formula de cálculo das 

pensões – não é necessariamente demonstrativa de um benefício na determinação do 

montante das pensões dos subscritores da CGA, por comparação com os trabalhadores 

inseridos no regime geral da Segurança Social com idêntica carreira contributiva. E nesse 

sentido, a pretendida igualação da taxa da formação da pensão – com a consequente 

redução e recálculo de pensões da CGA, não pode ser vista como uma medida estrutural 

de convergência de pensões, nem tem qualquer efeito de reposição de justiça 

intergeracional ou de equidade dentro do sistema público de segurança social. 

Representa antes uma medida avulsa de redução de despesa, através da afetação dos 

direitos constituídos dos pensionistas da CGA, surgindo como uma solução alternativa ao 

aumento das transferências do Orçamento do Estado, que tem como fim último a 

consolidação orçamental pelo lado da despesa.  

Tratando-se de uma solução sacrificial motivada por razões de 

insustentabilidade financeira e dirigida apenas aos beneficiários de uma das componentes 

do sistema, é, por isso, necessariamente assistémica e avulsa e enferma de um desvio 

funcional que não quadra ao desenho constitucional de um sistema público de pensões 

unificado. 

Além disso, uma justa conciliação de interesses públicos capazes de justificar 

uma redução das pensões com as expectativas dos pensionistas afetados, sempre 

exigiria a adoção de soluções gradualistas. 

Em conformidade, o Tribunal Constitucional pronunciou-se pela 

inconstitucionalidade, das normas das alíneas a), b), c) e d) do nº 1 do artigo 7º do 

Decreto da Assembleia da República n.º 187/XII, com base na violação do princípio da 

confiança, ínsito no princípio do Estado de direito, consagrado no artigo 2.º da 

Constituição.  
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A decisão foi tomada por unanimidade, tendo apresentado declaração de voto 

as Conselheiras Maria de Fátima Mata-Mouros e Maria José Rangel Mesquita. 

 

 

 

 

 
 

 

 
     Lisboa, 19 de dezembro de 2013       Assessoria de Imprensa 


